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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO 

1.1 AQUISIÇÃO GRADATIVA DE VEÍCULOS PARA SUPRIR AS NECESSIDADES 

DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências 

estabelecidas neste instrumento: 

 

ITENS DESCRIÇÃO UNID. QUANT 
R$ 

UNIT. 

VALOR 

TOTAL 

1  

AMBULÂNCIA TIPO “A” - veículo furgão 

original de fábrica, novo, zero quilômetro, ano de 

fabricação e ano modelo igual ou superior a 2024, na 

cor BRANCA, adaptada para ambulância simples 

remoção, direção elétrica ou hidráulica, volante com 

regulagem de altura e profundidade, airbag para 

motorista e passageiro, motor movido a óleo diesel, 

quatro cilindros, turbo intercooler com 

gerenciamento eletrônico, mínimo 130cv de 

potência, câmbio sincronizado com seis marchas, à 

frente e uma ré, freio com sistema ABS e controle de 

tração traseira ou dianteira, assistente de partida em 

rampa, airbag para motorista e passageiro, 

pneus/rodas no mínimo aro 16, tanque de 

combustível com capacidade de no mínimo 70 

(setenta) litros, vidros dianteiros com acionamento 

elétrico, travas elétricas das 5 portas acionadas por 

controle remoto e por comando no painel pelo 

motorista, retrovisores externos com comando 

interno elétrico, retrovisor interno, rádio am/fm e 

bluetooh original de fábrica, com no mínimo 02 alto 

falantes e antena instalados, câmera de ré, sirene de 

ré, faróis de neblina, calhas de chuva, tapete 

revestindo toda a cabine a fim de facilitar a limpeza, 

banco do motorista com regulagem longitudinal de 

altura e de inclinação do encosto e do assento, 

capacidade para dois ocupantes na cabine do veículo 

em padrão original, com capacidade mínima de 

volume de 10 m³ no total. Comprimento total mínimo 

de 4.740 mm; Comprimento mínimo do salão de 

atendimento de 2.490 mm; Altura Interna mínima do 

salão de atendimento de 1.540 mm; equipado com 

todos os equipamentos de série não especificados e 

exigidos pelo CONTRAN; A estrutura da cabine e da 

carroceria deverá ser original, construída em aço. O 

painel elétrico interno, deverá possuir 6 tomadas (4 

tomadas 2PT + T de 220V, 02 AC/DC, 12V), e 

inversor de tensão de no mínimo 1000 watts, 

12v/220. As tomadas elétricas deverão manter uma 

UND 02   
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distância mínima de 31 cm de qualquer tomada de 

Oxigênio. A iluminação do compartimento de 

atendimento deve ser de 2 tipos: Natural e Artificial 

e deverá ser feita por no mínimo 4 luminárias, 

instaladas no teto, com diâmetro mínimo de 150 mm, 

em base estampada em alumino ou injetada em 

plástico em modelo LED. A iluminação externa 

deverá contar com holofote tipo farol articulado 

regulado manualmente na parte traseira da 

carroceria, com acionamento independente e foco 

direcional ajustável 180º na vertical. Possuir 1 

sinalizador principal do tipo barra linear ou em 

formato de arco ou similar, com módulo único; 2 

sinalizadores na parte traseira da ambulância na cor 

vermelha, com frequência mínima de 90 flashes por 

minuto, quando acionado com lente injetada de 

policarbonato. Iluminação Externa: Deverá ser 

instalado um conjunto de sequencias externas (08 

luminárias pulsantes com frequência mínima de 90 

flashes por minuto de leds de eficiência sendo 03 em 

cada lateral e duas na traseira do 16 veículo). Nas 

laterais, deverá conter uma luminária centralizada na 

cor cristal e duas luminárias nas extremidades na cor 

rubi. Na traseira deverá conter 02 luminárias na cor 

rubi na extremidade superior de cada porta. Podendo 

utilizar um dos conceitos de Led. Sinalizador 

acústico com amplificador de potência mínima de 

100 W RMS 13,8 Vcc, mínimo de 3 tons distintos, 

sistema de megafone com ajuste de ganho e pressão 

sonora a 1 m. de no mín. 100 dB 13,8 Vcc; Sistema 

de radiocomunicação em contato permanente com a 

central reguladora. Sistema fixo de Oxigênio (rede 

integrada): contendo 1 cilindro de oxigênio de no 

mínimo 16 litros. Em suporte individual, com cintas 

reguláveis e mecanismo confiável resistente a 

vibrações, trepidações e/ou capotamentos, 

possibilitando receber cilindros de capacidade 

diferentes, equipado com válvula pré-regulada para 

3,5 a 4,0 kgf/cm2 e manômetro; na região da 

bancada, possuir uma régua e fluxômetro, 

umidificador para O2 e aspirador tipo venturi, com 

roscas padrão ABNT. Conexões IN/OUT 

normatizadas pela ABNT. A climatização do salão 

deverá permitir o resfriamento/aquecimento. O 

compartimento do motorista deverá ser fornecido 

com o sistema original do fabricante do chassi ou 

homologado pela fábrica para ar condicionado, 

ventilação, aquecedor e desembaçador. Para o 

compartimento paciente, deverá ser fornecido 

original do fabricante do chassi ou homologado pela 
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fábrica um sistema de Ar Condicionado, com 

aquecimento e ventilação tipo exaustão lateral nos 

termos do item 5.12 da NBR 14.561 ou 

regulamentação que venha a substituir a citada. Sua 

capacidade térmica deverá ser com mín. de 25.000 

BTUs e unidade condensadora de teto. Deverá 

possuir local para armazenamento e fixação de maca 

rígida adulta. Banco Baú: Deverá possuir um banco 

lateral, escamoteável, tipo baú, com comprimento 

mínimo de 1.2m, sob o mesmo deverá ser montado 

um assento inteiriço de espuma (sobre a tampa 

escamoteável do baú) e três encostos com apoio de 

cabeça (montados na parede lateral interna da viatura 

logo acima do baú) confeccionados em espuma 

injetada, com revestimento em courvin, de alta 

resistência, sendo que a espuma utilizada deverá 

possuir espessura máxima de 50 mm, e densidade 

mínima de 30kgf/m³, o banco deverá permitir o 

transporte de três pessoas sentadas, equipado com 03 

cintos de segurança retráteis automáticos, para ser 

utilizado por pacientes ou acompanhantes. O banco 

deverá estar localizado no lado direito da viatura 

paralelamente à maca e voltado para a vítima. Deverá 

conter uma lixeira com cesto interno de no mínimo 

20L, com abertura basculante na lateral do banco, 

próximo a porta lateral direita. Poltrona para 

Socorrista: 01 poltrona anatômica, sem apoio para 

braços, com revestimento em courvin, base giratória 

em 360º de rotação, com mínimo de 04 posições fixas 

e cinto de segurança modelo paraquedista, fixada 

próximo a cabeceira da maca, conforme normas 

NBR/6091:2009 ou regulamentação que venha a 

substituir a citada. Deverá possuir acesso interno 

entre a cabine do motorista e o compartimento do 

paciente. A comunicação entre a cabine e o salão de 

atendimento, deverá se dar por meio de abertura que 

possibilite a passagem de uma pessoa, de forma 

confortável ergonomicamente, sem porta, com 

acabamento e sem arestas ou pontas cortantes. Maca 

retrátil, com no mínimo 1.900 mm de comprimento, 

com a cabeceira voltada para frente; com pés 

dobráveis, 17 sistema escamoteável; provida de 

rodízios, 3 cintos de segurança fixos, que permitam 

perfeita segurança e desengate rápido. 

Acompanham: colchonete. Balaústre, com 2 pega 

mão no teto do salão de atendimento. Ambos 

posicionados próximos às bordas da maca, sentido 

traseira-frente do veículo. Confeccionado em 

alumínio de no mínimo 1 polegada de diâmetro, com 

3 pontos de fixação no teto, instalados sobre o eixo 
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longitudinal do compartimento através de parafusos 

e com 2 sistemas de suporte de soro deslizável, 

devendo possuir 02 ganchos cada para frascos de 

soro. Piso: ser resistente a tráfego pesado, revestido 

com material tipo vinil ou PRFV (plástico resistente 

de fibra de vidro) ou similar em cor clara, de alta 

resistência, lavável, impermeável e antiderrapante. 

Armário em um só lado da viatura (lado esquerdo). 

As portas dotadas de trinco para impedir a abertura 

espontânea das mesmas durante o deslocamento. 

Armário tipo bancada para acomodação de 

equipamentos com batente frontal de 50 mm, para 

apoio de equipamentos e medicamentos, com 

aproximadamente 1m de comprimento por 0,40m de 

profundidade, com uma altura de 0,70m. 

Fornecimento de vinil adesivo para grafismo do 

veículo, composto por (cruzes) e palavra 

(ambulância) no capô, bem como, as marcas do 

Governo Federal, SUS, Ministério da Saúde e o 

brasão do Município. Porta corrediça na lateral 

direita com janela de correr e vidros, instalação de 

janela lateral de correr com estrutura em alumínio na 

porta lateral com vidros temperados (jateado) e 

película opaca com três faixas de 01 cm a fim de 

permitir a visibilidade, dois vidros fixos temperados 

nas portas traseiras do veículo com as mesmas 

características que a janela da porta lateral. Poderá o 

licitante instalar equipamentos e acessórios que não 

sejam “itens de série” para o modelo ofertado, como 

forma de atender as exigências do licitante. Demais 

equipamentos obrigatórios exigidos em lei. O veículo 

deverá apresentar garantia mínima de 12 (doze) 

meses, contra quaisquer defeitos de fabricação em 

estabelecimento credenciado pelo fabricante. O 

veículo deverá ser entregue e licenciado e emplacado 

em nome do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

JUCURUTU 

2  

VEÍCULO MINIVAN - Biocombustível, 0km, 

fabricação mínima ano 2024/modelo 2024; câmbio 

Manual de 06 marchas a frente e 1 de ré; ar 

condicionado, tipo de direção elétrica, trio elétrico 

(trava, vidro, Alarme; freio abs e airbag dup; Cor 

solida branca; Garantia mínima de 01 (um) ano, após 

o recebimento definitivo, do veículo. Capacidade 

para, no mínimo, 07(sete) para pessoas; O veículo 

deverá ser entregue já emplacado em nome do 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

JUCURUTU/RN, sem nenhum ônus para esta 

administração.  

und 02   
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3  

VEÍCULO (ZERO QUILÔMETRO) - fabricação 

mínima ano 2024/Modelo ano 2024, capacidade 

mínima para 5 lugares, motorização mínima 1.3, 4 

portas e 1 porta malas, direção elétrica, vidros 

elétricos pelo menos nos vidros dianteiros, travas 

elétricas nas portas, alarme, regulagem de altura do 

volante, chave canivete, jogo de tapetes de borracha, 

com protetor de cárter de fábrica (original), direção 

assistida eletricamente, cor branca com padronização 

visual com identificação da Secretaria Municipal de 

Saúde, combustível gasolina e etanol ou superior, ar 

condicionado de fábrica, equipado com todos os 

acessórios exigidos pelo CONTRAN, documentação 

(emplacamento/licenciamento) em nome do ente 

federado, garantia de fábrica de no mínimo 12 (doze) 

meses. Obs.: o veículo deverá ser entregue já 

emplacado em nome do FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE, DO MUNICÍPIO DE JUCURUTU/RN, 

sem nenhum ônus para esta administração. 

und 03   

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A Justifica-se a necessidade de efetivação da contratação para a referida aquisição para 

suprir demanda específica da Secretaria de Saúde, tendo em vista a necessidade aquisição de 

veículos convencionais para os diversos serviços e ambulâncias mais precisamente para o 

Hospital Municipal Terezinha Lula de Queiroz CNES: 2475847, que está com necessidade 

iminente de uma ambulância Tipo Furgão-Tipo A, haja visto o crescimento das demandas diárias 

de urgências vinculados à diversas situações de saúde, desde situações adversas de acidentes 

automobilísticos ou gerais, tratamento oncológico, infartos e AVC que vêm com incidência 

ascendente nos últimos anos, necessitando de intervenção e socorro imediato; 

2.2. Considerando também a necessidade de atendimento para a continuidade dos serviços 

básicos para população, com o intuito de que os mesmos possam chegar aonde for necessário 

mesmo sendo em uma longa distância dada nossa extensão territorial; 

2.3. Considerando que este município tem a responsabilidade de dar suporte logístico 

necessário as Equipes de Atenção Básica garantir a integridade da assistência, conforme os 

princípios do estabelecidos pelo SUS; 

2.4. Considerando fazer parte das metas do Plano Municipal de Saúde a aquisição de veículos 

para a Atenção Básica visando qualificar as ações e serviços executados na rede primária; 
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2.5 Considerando que o nosso município possui uma grande extensão territorial, incluindo, áreas 

rurais de difícil acesso, por onde as diversas Equipes de atenção Básica que precisam se deslocar 

para cumprir agendas de atendimento à população, garantido acesso universal aos serviços de 

saúde, a aquisição de veículos e ambulâncias irão proporcionar a ampliação da assistência em 

saúde na cidade de Jucurutu/RN.  

 

3. CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS 

3.1. Os bens a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da 

Lei n° 10.520, de 2002, do Decreto n° 3.555, de 2000, e do Decreto 10.024, de 2019.  

 

4. MÉTODOS E ESTRATÉGIAS DE SUPRIMENTO 

4.1. O produto será fornecido no Município de Jucurutu/RN, em até cento e vinte (120) dias 

do recebimento da AUTORIZAÇÃO DE COMPRA, a ser encaminhada através do e-mail: 

compras@jucurutu.rn.gov.br, através do qual serão contados dos prazos para entrega e 

consequente abertura de processos administrativos de punição, nas quantidades, locais, dias e 

horários indicados no momento da solicitação, correndo por conta da Contratada as despesas de 

embalagem, seguros, fretes, transporte, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários 

decorrentes do fornecimento. 

4.2. O veículo deverá ser entregue devidamente EMPLACADO e em nome do Fundo 

Municipal de Saúde de Jucurutu, transportado através de veículo cegonha e entregue na 

sede do Município de Jucurutu/RN, onde será feito a conferencia e inspeção do veiculo que 

deverá esta em conformidade total com o esse Termo de Referência. 

4.3. O faturamento das despesas será para o FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 

JUCURUTU/ RN, inscrito no CNPJ Nº 11.280.802/0001-19, com sede na Rua Epaminondas 

Lopes, nº 166, centro. 

 

5. AVALIAÇÃO DO CUSTO 

5.1. O valor estimativo da contratação será realizado de acordo com o art. 23 da Lei 

14.133/2021, regulamento pelo Decreto Municipal 1.365/2023, e será anexado o mapa 

comparativo aos autos, juntamente com as comprovações de onde os valores foram extraídos. 
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6. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA EXIGIDA PARA AQUISIÇÃO DOS BENS 

6.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

6.1.1 Requerimento do Empresário, ou Certificado de Microempreendedor Individual – MEI;  

6.1.2 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial; 

6.1.3 Documentos de eleição dos atuais administradores, tratando-se de sociedades por ações, 

acompanhados da documentação mencionada na alínea "b", deste subitem; 

6.1.4 Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 

órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, 

quando a atividade assim o exigir.  

 

6.2 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

6.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

6.2.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuinte Estadual ou Municipal, relativo à sede da 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto do certame; 

6.2.3 Certidão de regularidade de débito com a Fazenda Estadual e com a Procuradoria Geral da 

sede da licitante, mediante certidão negativa de débitos; 

6.2.4 Certidão de regularidade de débito com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS); 

6.2.5 Certidão de regularidade de débito com a Secretaria da Receita Federal e com a 

Procuradoria da Fazenda Nacional, incluindo-se créditos previdenciários, mediante da Certidão 

Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

6.2.6 Certidão Negativa de Débitos Municipais; 

6.2.7 Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 

6.3 DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA  

6.3.1 Comprovação de capacidade técnica, mediante apresentação de atestados fornecidos por 

pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão para desempenho de 

atividade compatível em características ao objeto desta licitação; 
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a) Sendo o atestado fornecido por pessoa jurídica de direito privado, o documento deverá ser 

apresentado com a devida assinatura do representante legal  

 

6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA  

a) Certidão Negativa de Falência e Recuperação Judicial 

 

7. RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. Os bens serão recebidos: 

a. Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e da proposta. 

b. Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do 

Termo de Referência da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 02 (dois) dias do 

recebimento provisório. 

7.1.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

7.2. A Administração rejeitará, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de até 60 (SESSENTA) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem 

prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

8.1. A Contratada obriga-se a: 

8.1.1. Efetuar a entrega do objeto desta licitação em perfeitas condições, no prazo e locais 

indicados pela Administração, em estrita observância das especificações deste Termo de 

Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal constando detalhadamente o 

fornecimento do objeto; 

8.1.1.1. Os bens devem estar acompanhados, ainda, quando for o caso, do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

8.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com os artigos 

12, 13, 18 e 26, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
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8.1.2.1. O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da 

Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, às suas expensas, no prazo 

máximo de 12 (doze) horas, o produto com avarias ou defeitos; 

8.1.3. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto do 

presente Termo de Referência; 

8.1.4. Comunicar à Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a 

data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

8.1.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.1.6. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato; 

8.1.7. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

8.1.8. Responsabilizarem-se pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, 

fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato. 

 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

9.1. A Contratante obriga-se a: 

9.1.1. Receber provisoriamente o material, disponibilizando local, data e horário; 

9.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 

e recebimento definitivos;  

9.1.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de servidor 

especialmente designado; 

9.1.4. Efetuar o pagamento no prazo previsto. 

 

10. MEDIDAS ACAUTELADORAS 
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10.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a 

prévia manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive 

retendo o pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano 

de difícil ou impossível reparação. 

 

11. CONTROLE DA EXECUÇÃO 

11.1. A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Administração, ao qual 

competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, e de tudo dará 

ciência à Administração.  

11.1.1. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução do contrato. 

11.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 

agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

11.3. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários 

eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou 

defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

 

12. DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, da Lei nº 10.520, de 

2002, do Decreto nº 3.555, de 2000, e do Decreto nº 10.024, de 2019, a Contratada que, no 

decorrer da contratação: 

12.1.1. Inexecução total ou parcialmente o contrato; 

12.1.2. Apresentar documentação falsa; 

12.1.3. Comportar-se de modo inidôneo; 

12.1.4. Cometer fraude fiscal; 
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12.1.5. Descumprir qualquer dos deveres elencados no Edital, na Ata de Registro de Preços ou 

no Contrato. 

12.2. A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará 

sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos 

significativos ao objeto da contratação; 

b. Multa: 

b.1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 

da contratação, até o limite de 60 (sessenta) dias; 

b.2. Compensatória de até 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de 

inexecução total ou parcial da obrigação assumida, podendo ser cumulada com a multa moratória, 

desde que o valor cumulado das penalidades não supere o valor total do contrato. 

c. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de Jucurutu/RN, 

pelo prazo de até dois anos; 

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação 

perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a 

Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos causados; 

12.2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 

12.3. Também ficam sujeitas às penalidades de suspensão de licitar e impedimento de contratar 

e de declaração de inidoneidade, previstas no subitem anterior, as empresas ou profissionais que, 

em razão do contrato decorrente desta licitação: 

12.3.1. Tenham sofrido condenações definitivas por praticarem, por meio dolosos, fraude fiscal 

no recolhimento de tributos; 

12.3.2. Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

12.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de 

atos ilícitos praticados. 

12.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei 

nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
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12.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

12.6. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a 

serem pagos, ou recolhidos em favor do Município, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos 

na Dívida Ativa do Município e cobrados judicialmente. 

12.6.1. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 02 

(dois) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, 

no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis. 

12.8. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da licitação estão previstas 

no Edital. 

 

13. DA SUBCONTRATAÇÃO 

13.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

 

14. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 

14.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, 

desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 

na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja 

prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à 

continuidade do contrato. 

 

15. DO PAGAMENTO 

15.1. O pagamento será realizado da seguinte forma: 

15.1.1 70% (setenta porcento) do valor no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, tudo em obediência a ordem cronológica de 

pagamento, condicionada a entrega definitiva do veículo. 

15.1.2 10% (dez porcento) do valor no prazo máximo de até 60 (sessenta) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 
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agência e conta corrente indicados pelo contratado, tudo em obediência a ordem cronológica de 

pagamento. 

15.1.3 10% (dez porcento) do valor no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, contados a partir 

do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado, tudo em obediência a ordem cronológica de 

pagamento. 

15.1.3 10% (dez porcento) do valor no prazo máximo de até 120 (cento e vinte) dias, contados 

a partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado, tudo em obediência a ordem 

cronológica de pagamento. 

 

15.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

15.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei nº 8.666, de 1993. 

15.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, 

ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação 

financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará 

sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

15.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

15.6. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada de forma on-line consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais para verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

15.7. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 

a critério da contratante. 
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15.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá 

realizar consulta on-line mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais para identificar possível 

suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o 

disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

15.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

15.10. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada 

a ampla defesa.  

15.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação de 

habilitação.  

15.12. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por 

motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, 

devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

15.14. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

15.15. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,______________ / UF16438, assim apurado: 

 

                            (6/100)                                                       I = 0,______________ / 

UF16438 

I = (TX)        I=_________                                                    TX = Percentual da taxa anual 

= 6% 

                               365 

 

16. DO REAJUSTE 

16.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a 

apresentação das propostas. 

16.1.1. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice INPC 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

16.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

16.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA 

obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer.  

16.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

16.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

legislação então em vigor. 

16.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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16.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

 

Jucurutu/RN, 13 de março de 2024. 

 

 

__________________________________________ 

Mirelle Medeiros Antunes 

Secretária Municipal de Saúde 
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